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Secdao Judiciaria do Distrito Federal
172 Vara Federal Civel da SIDF

PROCESS0:0008275-23.2016.4.01.3100
CLASSE:ACAO CIVIL PUBLICA (65)

AUTOR: CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DO AMAPA
REU: CONSELHO FEDERAL DE FARMACIA - CFF

DECISAO

Trata-se de Acao Civil Publica, ajuizada pelo CONSELHO REGIONAL DE
MEDICINA DO ESTADO DO AMAPA em face do CONSELHO FEDERAL DE FARMACIA — CFF
, Objetivando a declaracao de ilegalidade da Resolucdo 586/2013, expedida pelo réu, alusiva a
prescricdo de medicamentos por farmacéuticos e a concessao da liminar inaudita altera pars na
forma defendida, com a suspensédo da Resolucdo CFF 586/13, ao seu final, requer a condenacao
do Conselho Federal de Farmécia a se abster, permanentemente, ou até que haja Lei formal
permissiva, de:

“a) criar, regulamentar ou estabelecer qualquer forma de atividade "prescri¢céo
farmacéutica", com a revogacéao da Resolucdo CFF 586/13 ou outra com 0 mesmo teor; e

b) publicacdo em jornal de grande circulagdo no ambito do Estado do Amap4, a
deciséo definitiva, a fim de tornar publico o cancelamento da referida norma”.

A parte autora alega, em sintese, que:

- 0 Conselho Federal de Farmacia, em ato infralegal, extrapolou os limites impostos
pelo Decreto n° 20.377/31, e, posteriormente, pela Lei, ao editar a Resolucdo ora contestada, de
n° 586, que regulamenta as atribui¢cbes "clinicas" do farmacéutico, atividade absolutamente
estranha aos textos legais e que certamente colocam o paciente em situagéo de vulnerabilidade;

- 0 Conselho Federal de Farmécia, em desrespeito a Lei, e em evidente afronta a
chamada "Lei do Ato Médico" editou a Resolugdo 586, com caréater desafiador & prépria
sociedade, extrapolando o limite legal, visto que ndo ha autorizacao legal para a prescricdo
"farmacéutica", na forma disciplinada pela malfadada resolucdo, que invade competéncia
especifica da area médica;

- a prescricdo do medicamento é um complementar a realizacao do diagndéstico;
somente é possivel a realizacdo da farmacoterapia apés a descoberta da patologia, ou seja, pela
nosologia, competéncia especifica da profissdo médica;
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- a Resolucao CFF n.° 586/2013 estabelece, através de ato normativo secundario,
diversas competéncias ao profissional farmacéutico que somente a lei, ou qualquer outro ato
normativo com forca de lei, poderia fazer; e

- verifica-se uma prescricdo realizada por um farmacéutico, de medicamentos que
podem trazer efeitos colaterais graves, como "prednisolona”, que € um corticoide com perigosas
interacdes medicamentosas e que pode, inclusive, mascarar alguns sinais de infec¢do, portanto,
requer a suspenséao da resolucao.

Distribuida originalmente a causa a 62 Vara Federal da Secao Judiciéria do Estado
do Amapa, apés manifestagcdo do réu sobre o pedido de medida liminar (id1589724515 - P4g.
178 a id1589724517 - P4g. 86), entendeu o julgador pela conexdo com o Processo 27374-
49.2016.4.01.3400, nos termos do art. 54 c/c o art. 55, § 1.°, do CPC/2015, ou pela necessidade
de distribuicdo por dependéncia ao Processo 60624-78.2013.4.01.3400, nos moldes do art. 286,
inciso Il, do mesmo diploma legal, ambos em tramite nesta 172 Vara Federal, determinando a
remessa dos autos a este Juizo (id1589724519 - Pag. 117/119).

Sentenca (id1589724519 - P4g. 138/141) indeferiu a peticao inicial, julgando extinto
0 processo sem resolugdo do mérito.

Decisdo do Tribunal Regional Federal da 12 Regido (id1589724523) deu provimento
a remessa necesséria para reformar a sentenca proferida por este juizo.

O Ministério Publico Federal (id1589724528) e a parte autora (id2065856183)
requereram o prosseguimento da acgao.

Decido.

A tutela de urgéncia de natureza antecipada pode ser concedida liminarmente, com
ou sem caucdo real ou fidejusséria idobnea, quando houver elementos que evidenciem a
probabilidade do direito e o perigo de dano ou o risco ao resultado Gtil do processo, (N.C.P.C.,
art. 300, "caput”, 81° e 2°), além da vedacao de irreversibilidade dos efeitos da decisdo (N.C.P.C.,
art., 300, § 39).

No caso em espécie, em juizo de cognicdo sumaria, tem-se por demonstrada a
presenca dos pressupostos necessarios a concessao da medida de urgéncia, ainda que sob
prisma cautelar.

Como se sabe, a Constituicdo Federal, no seu art. 5., inciso XllI, dispde ser “livre 0
exercicio de qualquer trabalho, oficio ou profissao, atendidas as qualificagdes profissionais que a
lei estabelecer”. Nesse diapaséo, estabelece, no art. 22, inciso XVI, “competir privativamente a
Unido legislar sobre a organizacdo nacional do emprego e condicdes para o exercicio das
profissdes”, assim como, no art. 21, inciso XXIV, competir a Unido “organizar, manter e executar
a inspecao do trabalho”.

Os conselhos profissionais sédo responsaveis pelo servico de fiscalizacdo das
profissdes regulamentadas. Apesar de a Constituicdo assegurar o livre exercicio de qualquer
trabalho, oficio ou profissédo (art. 5.°, inciso Xlll), algumas atividades, em razao de possiveis
danos sociais decorrentes de seu exercicio, podem ser regulamentadas por lei, mediante critérios
técnicos e razoaveis. Nesses casos, as entidades fiscalizadoras tém o papel de garantir o
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exercicio da atividade profissional seja desempenhado em conformidade com as restricdes
impostas pela lei regulamentadora da profissdo. Para isso, os conselhos profissionais sdo
dotados de algumas prerrogativas da profissao tipicamente publicas, tais como o poder de
policia, o poder de tributar e o poder de punir.

Com efeito, a Lei n® 12.842, de 10 de julho de 2013 dispde sobre as atribuicdes
privativas do médico:

Art. 4° Sao atividades privativas do médico:
| - (VETADO);

Il - indicagdo e execucéo da intervencao cirlrgica e prescrigcdo dos cuidados médicos pré
e pés-operatorios;

Il - indicacdo da execucao e execucao de procedimentos invasivos, sejam diagnosticos,
terapéuticos ou estéticos, incluindo os acessos vasculares profundos, as bidpsias e as
endoscopias;

IV - intubacéo traqueal;

V - coordenacédo da estratégia ventilatoria inicial para a ventilagdo mecéanica invasiva, bem
como das mudancgas necessarias diante das intercorréncias clinicas, e do programa de
interrupcao da ventilagdo mecanica invasiva, incluindo a desintubagéo traqueal;

VI - execucéo de sedacgéo profunda, bloqueios anestésicos e anestesia geral;

VIl - emissado de laudo dos exames endoscoépicos e de imagem, dos procedimentos
diagndsticos invasivos e dos exames anatomopatoldgicos;

VIII - (VETADO);

IX - (VETADO);

X - determinagéo do prognostico relativo ao diagnéstico nosologico;
XI - indicagdo de internacéo e alta médica nos servicos de atencado a saude;

XIl - realizacdo de pericia médica e exames médico-legais, excetuados os exames
laboratoriais de analises clinicas, toxicolégicas, genéticas e de biologia molecular;

XIlI - atestacdo médica de condi¢des de salde, doengas e possiveis sequelas;

XIV - atestacdo do 6bito, exceto em casos de morte natural em localidade em que néo
haja médico.

§ 1° Diagndstico nosoldgico é a determinagdo da doenca que acomete o ser humano, aqui
definida como interrupcao, cessacgdo ou disturbio da fungdo do corpo, sistema ou 6rgéo,
caracterizada por, no minimo, 2 (dois) dos seguintes critérios:

| - agente etioldgico reconhecido;

Il - grupo identificavel de sinais ou sintomas;

Il - alteragbes anatdbmicas ou psicopatoldgicas.
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§ 2° (VETADO).
§ 3° As doengas, para os efeitos desta Lei, encontram-se referenciadas na versao
atualizada da Classificagdo Estatistica Internacional de Doencgas e Problemas

Relacionados a Saude.

§ 4° Procedimentos invasivos, para os efeitos desta Lei, sdo os caracterizados por
guaisquer das seguintes situacoes:

| - (VETADO);

Il - (VETADO);

Il - invasao dos orificios naturais do corpo, atingindo 6rgaos internos.
§ 5° Excetuam-se do rol de atividades privativas do médico:

| - (VETADO);

Il - (VETADO);

Il - aspiragédo nasofaringeana ou orotraqueal;

IV - (VETADO);

V - realizacdo de curativo com desbridamento até o limite do tecido subcuténeo, sem a
necessidade de tratamento cirlrgico;

VI - atendimento a pessoa sob risco de morte iminente;

VII - realizacéo de exames citopatolégicos e seus respectivos laudos;

VIl - coleta de material bioldgico para realizacéo de andlises clinico-laboratoriais;

IX - procedimentos realizados através de orificios naturais em estruturas anatémicas
visando a recuperacéo fisico-funcional e ndo comprometendo a estrutura celular e

tecidual.

§ 6° O disposto neste artigo ndo se aplica ao exercicio da Odontologia, no ambito de sua
area de atuacgao.

§ 7° O disposto neste artigo sera aplicado de forma que sejam resguardadas as
competéncias proprias das profissdes de assistente social, bidlogo, biomédico, enfermeiro,
farmacéutico, fisioterapeuta, fonoaudidlogo, nutricionista, profissional de educacgao fisica,
psicélogo, terapeuta ocupacional e técnico e tecnélogo de radiologia.

Art. 5° S8o privativos de médico:

| - (VETADO);

Il - pericia e auditoria médicas; coordenacéo e supervisdo vinculadas, de forma imediata e
direta, as atividades privativas de médico;

Il - ensino de disciplinas especificamente médicas;

IV - coordenagédo dos cursos de graduagdo em Medicina, dos programas de residéncia
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médica e dos cursos de pés-graduacao especificos para médicos.

Paragrafo unico. A dire¢cdo administrativa de servicos de salude ndo constitui funcao
privativa de médico.

Art. 6° A denominagdo ‘médico’ é privativa do graduado em curso superior de Medicina
reconhecido e devera constar obrigatoriamente dos diplomas emitidos por instituicdes de
educacéo superior credenciadas na forma do art. 46 da Lei n® 9.394, de 20 de dezembro
de 1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educacdo Nacional), vedada a denominacéao
‘bacharel em Medicina’. (Redacéo dada pela Lei n® 13.270, de 2016)

Art. 7° Compreende-se entre as competéncias do Conselho Federal de Medicina editar
normas para definir o carater experimental de procedimentos em Medicina, autorizando ou
vedando a sua pratica pelos médicos.

Paragrafo unico. A competéncia fiscalizadora dos Conselhos Regionais de Medicina
abrange a fiscalizag&o e o controle dos procedimentos especificados no caput , bem como
a aplicacdo das sancbes pertinentes em caso de inobservancia das normas determinadas
pelo Conselho Federal.

No caso em comento, verifica-se da referida lei que somente o médico tem
competéncia legal para diagnosticar e prescrever um ato terapéutico médico, apés a realizagéo
do diagnéstico nosolégico, processo pelo qual se determina a natureza de uma doenca, mediante
o estudo de sua origem, evolugao, sinais e sintomas manifestos. No caso, a referida prescri¢céo é
um ato privativo do médico.

Nesse descortino, considera-se, a0 menos em juizo de cognigao sumaria, possuir
plausibilidade a pretensdo formulada na peca inicial, uma vez que o poder normativo
regulamentar dos conselhos profissionais deve ficar adstrito a lei, de sorte que nao lhes cabe,
originariamente, modificar ou ampliar direitos ou deveres para exercer atividades profissionais
relacionadas a outra profissao.

Destaca-se que eventual prescricdo medicamentosa sem o diagndstico correto pode
causar danos irreversiveis a populacao.

Isto posto, DEFIRO o pedido de liminar para suspender a Resolucao n° 586/13
do Conselho Federal de Farmacia.

Cite-se.

Apresentada a contestacao, intime-se a parte autora para apresentar réplica, no
prazo de 15 (quinze) dias.

Entendo que o processo veicula questdo de mérito cujo deslinde prescinde da
realizacdo de audiéncia e da producao de outras provas além da documental, motivo pelo qual
determino que, apos a citacdo e a réplica, venham-me os autos imediatamente conclusos para
sentenca, nos termos do art. 355 do CPC.

A presente decisdo servird de mandado de citacdo.
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Apos vistas ao MPF.
Decorrido os prazos, voltem-me 0s autos conclusos para sentenca.
Publicada e registrada eletronicamente.

Brasilia-DF, na data da assinatura.

ALAOR PIACINI
Juiz Federal
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